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que relacionem a Matemática com as 
restantes áreas e envolver os alunos 
no próprio processo de avaliação.  

Apesar destes resultados não pode-
rem ser generalizados, uma vez que a 
amostra não é representativa dos pro-
fessores de Matemática, podem con-
tudo levantar algumas questões per-
tinentes no actual contexto da imple-
mentação da reorganização curricular, 
tais como: Estarão as concepções 
dos professores sobre a matemática, 
o seu ensino-aprendizagem e a avalia-
ção de acordo com os fundamentos/
concepções subjacentes à reorganiza-
ção curricular? Não serão essas con-
cepções entraves à mudança? O tra-
balho cooperativo entre professores 
é fundamental no desenvolvimento do 
currículo. É possível? De que forma? 
Como promovê-lo? Os princípios 
descritos no Currículo Nacional e nos 
restantes documentos que aplicam a 
reorganização curricular parecem ser 
aceites pelos professores, mas como 
operacionalizá-los? São necessárias 
acções de formação mais práticas no 
âmbito da reorganização curricular. Em 
que moldes? 

As respostas a estas questões pode-
rão contribuir para que as orientações 
expressas nos documentos de reorga-
nização curricular passem a ser uma 
realidade em todas as escolas, o que 
a acontecer só beneficiará o ensino 
português.

Nota

1 Trabalho realizado no mês de Abril e Maio 
de 2002, no âmbito do Mestrado em 
Educação — Didáctica da Matemática, 
da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa, na disciplina de Avalia-
ção das Aprendizagens em Matemática, 
com a Prof.ª Dr.ª Leonor Santos.
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Contrato de Projecto de Estudo

Este é um material de auto-avaliação regulada, produzido por Mário Azevedo, 
professor do 1º ciclo, no âmbito de um projecto curricular de turma, no ano lec-
tivo de 2001/2002. A este propósito sugere-se a leitura do artigo A avaliação 
e a aprendizagem: da neutralidade técnica à intencionalidade pedagógica, publi-
cado nesta revista.
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Escola………………………………………………………………………………………

Ano/Turma……………………… Data………………… Aluno(a)……………………...

Contrato de Projecto de Estudo

Trabalho sobre:_______________________________________________________________

Grupo: ______________________________________________________

Data de início: ___/___/______ Data prevista de apresentação ___/___/______

Onde vamos procurar a 
informação?

O que temos/queremos saber? Quem vai procurar?

O que já sabemos sobre o assunto? Como vamos organizar a informação recolhida?

Como vamos comunicar o trabalho à turma? Quando?


